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Apresentação 
Embolando a linha do tempo



			História do Brasil atualizada e comentada; Uma tentativa de tornar a história do Brasil mais próxima, mais presente, mais coloquial, menos batida e mais debatida; A história do Brasil na boca do povo; A história do Brasil até hoje: todos esses foram títulos e subtítulos provisórios deste trabalho. Por fim, Comentários sobre a história do Brasil foi escolhido, porque, devido à questão de ordem, “comentários” deveria vir primeiro, já que eles ocupam mais espaço do que a história do Brasil propriamente dita. Também porque é o que faremos: observações mais espontâneas, casuais, que contêm um tom pessoal, naturalmente, mas não deixam de ser uma forma de pôr nossa história na ordem do dia. Verdade seja dita, a história do Brasil aqui é pretexto para os comentários. Mas é claro que respeitamos muito esse pretexto, é um historiador que vos fala.


			A intenção é trazer o passado do Brasil para o presente, tentar encontrar uma atualidade de seus principais temas desde o século XVI, com a chegada dos europeus e o início da colonização. Abandonar o adjetivo “atualizada” no título foi difícil, esse é um dos principais motivos deste texto, o de reforçar que nossa história, assim como qualquer história, é atual. Queremos combater a velha ideia de que história é estudo de coisa velha que ficou no passado: não, nada fica pra trás completamente. Essa é uma das coisas que a gente aprende com a história. Esse combate se faz cada vez mais necessário no mundo de hoje com sua crescente obsessão em inovar e superar. Não adianta, dificilmente começamos alguma coisa do zero. Ainda mais no Brasil, onde temos uma fixação em progredir, ir adiante, superar o atraso. Contudo, o tempo passa e continuamos afirmando, com um tanto de razão e um tanto de rancor, que não saímos do lugar, tudo sempre volta a ser como antes e nunca mudamos para valer.


			“Não entendi, o senhor quer atualizar a história do Brasil mostrando que nosso passado não passa?” Se o objetivo é reforçar que tudo continua e nada muda, no final das contas vai acentuar nossa inércia: o Brasil é um carro afundado no atoleiro. “Ao invés de tentar sair do buraco, o senhor vai jogar mais lama?” Não, certamente não, embora possa parecer que sim. Queremos justamente tratar desse mal-estar que sentimos com frequência, talvez hoje com mais força: o mundo cada vez mais moderno e acelerado, mas não conseguimos andar para frente, o que acontece conosco? Esse mal-estar parece ser um dos motores da recente e bem-vinda onda de popularização do conhecimento histórico. Cada vez mais leitores estariam sentindo que o Brasil é aquele carro atolado e podemos ser mais inteligentes para sair, afinal é sabido que acelerar pode piorar o atoleiro, então vamos ler mais história. Quem sabe conseguimos dar nosso jeito, seguir com nossas próprias forças, digamos, para avaliar a profundidade do buraco, a consistência da lama, calçar o pneu, tirar peso de um lado, passar para outro e balançar o veículo. Todos esses são movimentos que podem funcionar.


			Nosso propósito é meio literário, como se percebe, mas é pedagógico também. O empenho deste autor parte da necessidade de sistematizar e complementar um trabalho feito em salas de aula. Persigo obstinadamente esse método de ensino da história, não importa onde nem quando do passado estamos, busco sempre ver como aquela época, aqueles personagens e aqueles fatos ecoam no tempo atual. Busco isso tão obstinadamente que às vezes forço a barra, chegando a ter problema com alunos que dizem muitas vezes não saber de que tempo estou falando: “Você não segue a linha do tempo, professor, fica indo e voltando o tempo inteiro, a gente fica perdido”. O presente trabalho nasce da angústia de um professor obcecado em mostrar a atualidade da história e necessitado de organizar tal obsessão. Tentamos prevenir o desinteresse e a agitação das classes, evitar que o jovem comece a perguntar “pra quê estudar aquele monte de coisa velha”, aí acabamos embolando a linha do tempo. Então vamos ao que interessa.


		




		

			
1 
Era pra ser o paraíso



			Na época em que os europeus chegaram ao Brasil, achavam que aqui podia ser o paraíso. Achavam mesmo, existia a crença na existência física do paraíso na terra. Era o chamado “Paraíso Terreal”, ou “Paraíso Terrestre”. Crença de europeu cristão da Idade Média: um lugar onde não haveria o frio terrível, nem as pestes e onde a natureza abundante renderia frutos sem fim. Um mundo sem carência e sem sacrifício. O historiador Sérgio Buarque de Holanda escreveu um grande livro apenas sobre esse assunto, tratando da crença no paraíso e de sua influência no início da colonização do Brasil. O livro se chama Visão do Paraíso (2000) e explica que havia “a demanda do Paraíso entre descobridores ou conquistadores latinos”, e, claro, também entre “sacerdotes católicos”, que vieram para cá “animados pela crença em um Éden que generosamente se oferecia, e estava ‘só à espera de ser ganho’”. O mesmo autor afirma que essa “demanda”, “mesmo passado o deslumbramento inicial, ainda se mantém longamente por força dos costumes e da inércia, conseguindo sobrepor-se tranquilamente aos primeiros desenganos.”1


			Deslumbramento, desengano. Essa sequência vigora até os dias de hoje; uma piada sobre a Criação Divina que concorda com isso pode ser lida logo abaixo. Nossa terra parecia ser o paraíso, e os “desenganos” somos nós mesmos, a própria gente local.


			Quando Deus estava fazendo a Terra, privilegiou a parte onde seria o Brasil: ausência de terremotos e desastres naturais; sol o ano inteiro; rios e frutos em abundância. Alguém chamou a atenção do Criador para o desequilíbrio com outras partes e Ele respondeu: “Calma, você vai ver o povo que eu vou colocar lá”.


			Assim termina a piada e então concluímos: o “povo” que será colocado aqui terá a função de inviabilizar o paraíso. O brasileiro é um povo ruim, corrupto, condenado a estragar o que está à sua disposição. O paraíso nos foi oferecido. Eles estavam certos, europeus e Deus, ambos previram que aqui seria uma terra perfeita. Havia de fato um lugar com todas as facilidades e bonanças possíveis, mas a gente estragou. Que gente? As pessoas específicas desse lugar, que se originaram aqui, ou seja, o brasileiro, não o português, muito menos o europeu. Não foi a colonização, uma ocupação predatória, que degradou a terra. Não, foi o próprio “povo” que se formou no local.


			O português entra nessa conta, é verdade, infinitas piadas maldizem o lusitano como sujeito desprovido de inteligência, afinal foi incapaz de tirar melhor proveito de uma terra tão propícia. Ainda se cogita como poderíamos ter saído se tivéssemos sido colonizados por outro povo europeu mais inteligente. É comum ouvir brasileiro lamentar o porquê dos holandeses não terem continuado por aqui, talvez tivessem revertido a sentença divina. Lamento esse que revela, além de um natural desapreço pelo nosso colonizador, uma ainda viva disposição para nos entregarmos a outro povo e a ele delegar a missão de nos civilizar. Raul Seixas ironizou tal fato na canção Aluga-se, quando disse “a solução é alugar o Brasil”2. Mesmo assim, o português não é o culpado por nossa desgraça, afinal de contas, é um europeu – de segunda categoria – , mas um europeu, e ele é apenas parte do que veio a ser o brasileiro. Este sim é o infeliz corruptor da terra abençoada.


			Outro momento da Criação descrito na piada é previsível: na Europa, principalmente a ocidental, mais para o norte, foi lá que Deus colocou os melhores povos do mundo, capazes de reverter adversidades naturais complicadas, basta ver as maravilhas que realizaram em locais improváveis. Fizeram praticamente um paraíso artificial, que também estragaríamos. Existe entre nós uma espécie de adoração, um hábito de elogiar inúmeras e minúsculas conquistas civilizatórias de povos europeus, comparando-as com nossos feitos, com a finalidade de constatar nossa inferioridade: narra-se uma maravilha cívica ou técnica que acontece lá e, logo em seguida, imagina-se como, se fosse aqui, teríamos arruinado rapidamente a prática admirável descrita antes. Não adianta, pois em desígnio divino não se mexe; podem implantar outro paraíso aqui que damos um jeito de estragar de novo.


			Analisando a piada, a pessoa que estava sentada ao lado Dele, inspecionando Sua obra, avaliando se tudo estava sendo feito com critério, pode ser um norte-americano. A adoração aos Estados Unidos da América entre brasileiros parece um pouco diferente daquela em relação aos europeus. A sentença “se fosse nos Estados Unidos...”, tão falada entre nós, propaga que eles não deixam acontecer nada de errado lá. Se fosse Deus vacilando com os norte-americanos, apontariam o erro e O puniriam.


			O Brasil não tem jeito, é um país condenado por natureza, sem salvação, um paraíso perdido. Mas a piada permite outra saída: o brasileiro é um povo condenado a não viver em sua própria terra; não necessariamente um povo ruim, mas que não se dá conta do paraíso onde vive. Depois de tantos lamentos sobre nossa desgraça, eis que surge uma luz no fim, ou melhor, lá atrás no início do túnel, quando alguém cansado da maledicência exclama: “Para tudo, vamos devolver para os índios!”. Nessa hora reconhecemos que os índios foram os primeiros “donos” dessa terra e talvez possam nos ensinar a fazer melhor uso dela. Os argumentos para a restituição da posse poderiam ser, por exemplo: naquele período logo após 1500, chamado de pré-colonização, quando houve escambo entre portugueses e a gente da terra, pau-brasil por bugigangas, os nativos deram mais do que receberam. E mais, considerando que o “povo” corruptor teria sido mandado por Deus a partir de 1500, os índios seriam parte do paraíso que havia antes.


			


			

				

					11 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso: os motivos edênicos no descobrimento e colonização do Brasil. São Paulo: Brasiliense; Publifolha, 2000, pp. XIII e XXV.
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2
A condenação da gente



			Reviravolta considerável em relação à condenação sofrida desde o século XVI, segundo a qual nossos índios eram gente desprovida, não só de roupa e de vergonha, mas de qualquer conhecimento do bem e do mal, do céu e do inferno; gente sem qualquer juízo de valor, capaz das piores atrocidades, portanto não sendo classificados como humanos, mas sim animais selvagens a serem domesticados. O português Pero Magalhães de Gandavo, por exemplo, ficou horrorizado com o que encontrou e sustentou a tese de que nossos índios não eram gente:


			São mui inconstantes e mudáveis. (...) São mui desonestos e dados à sensualidade, e assim se entregam aos vícios como se neles não houvera razão de homens. [A língua] carece de três letras, convém a saber, não se acha nela, f, nem, l, nem, r, coisa digna de espanto, porque assim não têm Fé, nem Lei, nem Rei. E desta maneira vivem desordenadamente sem terem além disto conta, nem peso, nem medido. Não adoram a coisa alguma, nem têm para si que há depois da morte glória para os bons, e pena para os maus.3


			Voltando ao tempo bíblico da piada, os índios já seriam parte daquela gente afastada de Deus desde a origem. O homem branco chegou, encontrou um povo abandonado no paraíso, tentou melhorá-los, mas a missão era quase impossível. Para Gandavo, a escravização dos indígenas, portanto, era uma questão de segurança para o colonizador e para os índios. De forma alguma a subjugação era uma crueldade, pelo contrário, uma chance de passar a integrar o mundo humano, aprendendo os valores do trabalho, da obediência e da crença em um fim maior. Exatamente, a escravização era vista (e reconhecida pelos próprios índios!) como uma oportunidade de humanização para aqueles que viviam como bichos. Pairava a dúvida sobre se eles poderiam ser humanizados, se tinham alma, se não voltariam logo ao seu estado selvagem. Pesava a favor dessa dúvida a existência de uma espécie de índio, os canibais, que nem a escravização dava jeito, animais sem nenhuma salvação possível.


			Não dão vida uma só hora a ninguém, porque são mui repentinos e acelerados no tomar de suas vinganças, e tanto, que muitas vezes estando a pessoa viva, lhe cortam a carne, e lá estão assando e comendo à vista de seus olhos. São finalmente estes selvagens tão ásperos e cruéis, que não se pode com palavras encarecer sua dureza. Alguns deles houveram já os portugueses às mãos, mas como sejam tão bravos e de condição tão esquiva nunca os puderam amansar nem submeter a nenhuma servidão, como os outros índios da terra que não recusam como estes a sujeição do cativeiro. 4


			Vejamos bem: o cativeiro era uma oferta, e os canibais, selvagens tão ásperos e cruéis, os que recusaram a salvação. Caso alguém por isso achar o português, além de pouco inteligente, um povo mau, lembremos que outros povos europeus, como os próprios gregos, considerados os pais da democracia, pensavam assim e de forma mais direta ainda: quem escraviza é generoso!


			Xenofonte elogia os guerreiros e conquistadores benévolos, benfeitores, os quais, em vez de massacrar seus prisioneiros de guerra, reduziam-nos à escravatura, “forçando-os a se tornar melhores, e levando-os assim a ter, doravante, uma vida mais fácil”. Ou seja, a escravização se define como um ato de generosidade, reiterativo da natureza humana do prisioneiro, do cativo, na medida em que o resgata de uma morte certa para integrá-lo numa sociedade eventualmente mais avançada.5


			Escravizar não era explorar, mas sim domesticar, trazer o animal para mais perto do homem. Tem gente que acha um absurdo manter um bicho preso num espaço restrito, sem poder sair livremente. Contudo, quem domestica diz que a prática é normal da natureza humana, e que o animal domesticado, na verdade, ganha uma chance na vida, se comparado com um animal solto: o gato de apartamento vive dez vezes mais do que um gato de rua. Os domesticados são animais salvos de uma morte violenta e precoce. Agora, é claro que depende do animal também, não é qualquer um que pode ser domesticado, até cães e gatos podem nos dar vários motivos para não ser mais possível conviver com eles, quando então podem ser “sacrificados” ou soltos e abandonados à sua própria sorte.


			Por outro lado, tratar o ser humano como animal, estando ele no estado em que estiver, também era condenável. No século XVII, o Padre Antônio Vieira vai dizer que aqueles que desistem dos índios, considerando-os animais irrecuperáveis, de quem podemos nos servir como objetos, na verdade cedem a uma tentação do diabo. Quem escraviza perde sua alma e se torna presa do diabo, logo também escrava, um animal, e não mais humana. O domesticador pode ser o pecador. Escravizar, dizia aquele padre jesuíta, é a mais grave coisa que um homem pode fazer, e merecerá a seu tempo o devido castigo divino.


			Senhor, os Reis são vassalos de Deus; e se os Reis não castigam os seus vassalos, castiga Deus os seus. A causa principal de se não perpetuarem as coroas nas mesmas nações e famílias, é a injustiça, ou são as injustiças, como diz a Escritura Sagrada; e entre todas as injustiças, nenhumas clamam tanto ao céu, como as que tiram a liberdade aos que nasceram livres, e as que não pagam o suor aos que trabalham; e estes são e foram sempre os dois pecados deste Estado, que ainda têm tantos defensores.6


			Mas como ninguém é santo, esse mesmo padre defensor dos índios vai dizer que, no caso dos africanos, vir para o Brasil como escravo poderia ser uma boa oportunidade para a salvação de suas almas perdidas naquele continente cruel. Enfim, o próprio Antônio Vieira reconheceu que nesta terra “todos, ou quase todos, se condenam”.7


			Outros padres jesuítas como ele dirão, por sua vez, que essa gente já foi encontrada em estado selvagem, não fomos “nós” que os reduzimos a isso; eles mesmos se condenaram, eles próprios optaram por não fazer parte do mundo dos homens e, por isso, são perigosos. Não se deve tratar animais com excesso de cuidados, ainda mais os bravos, aqueles imprevisíveis, que já passaram por outros donos e não se submeteram. Os que defendem a humanidade de selvagens perigosos seriam como aqueles loucos que têm cachorro bravo com criança pequena em casa. A condenação da escravização do selvagem também era condenável, não se pode com palavras encarecer sua dureza. Falar sobre alma e redenção, em se tratando de seres monstruosos com aparência de gente, é uma divagação irresponsável de quem não conhece a dureza da realidade.


			A discussão atravessa séculos, vai e volta no tempo. Dependendo do selvagem, nem a morte dá jeito, ainda é preciso investir contra sua reencarnação. Para ajudar Deus a dar conta do povo danado dessa terra, recorremos ao espiritismo. Um amigo, na época de estudante, hoje juiz de direito, certa vez fez o seguinte comentário após passarmos na rua por um indigente daqueles difíceis de olhar, esquelético, estropiado e todo ferido no chão, sem condições de se locomover e de se sustentar em pé: “Para estar nessa situação, deve ter feito alguma coisa muito ruim em outra vida.”


			Temos também entre nós selvagens de outras encarnações. Imaginar que o indigente praticou canibalismo ou algo do tipo em outra vida nos deixa mais conformados com aquela presença indigesta. Levando o raciocínio adiante, a indigência, assim como a escravização, poderia ser considerada uma nova chance na vida daquele ser. Um futuro juiz de direito sustentava assim, em seu comentário espírita, que tem gente tão desgraçada que Ele precisa de outras vidas para acabar de punir os crimes terríveis cometidos no passado. Aqui se faz, aqui se paga, e ainda podem ser necessárias várias vidas para cumprir a sentença: lá se fez, aqui continua pagando.


			


			

				

					33 GANDAVO, Pero de Magalhães. História da Província Santa Cruz. Organização Ricardo Martins Valle. São Paulo: Hedra, 2008, p. 122.
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